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PARECER JURÍDICO  
 
 

PROCESSO Nº: Pregão Eletrônico nº 003/2021 – PMI/SRP/PE. 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação e Pregoeiro. 

ASSUNTO: Licitação – Modalidade Pregão Eletrônico 

               Registro de Preços. 

OBJETO: Aumento de quantitativo para aquisição de 

medicamentos e material técnico hospitalar para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde de Igarapé-Miri. 

 

PARECER 

 

01. Tratam os autos de Processo Licitatório modalidade Pregão 

Eletrônico nº 003/2021, para aquisição de medicamentos e 

material técnico hospitalar para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Igarapé-Miri, remetido para 

análise desta Assessoria em obediência ao disposto à Lei 

8.666/93, a Lei 10.520/2002 e o Decreto nº 10.024/2019. 

 

02. Os autos esclarecem a necessidade de ACRESCIMO TOTAL DOS 

ITENS DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: 003.5/2022-CPL/SEMSA 

firmado com a empresa BRAGANTINA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA; 003.6/2022-CPL/SEMSA firmado com a empresa F. CARDOSO E 

CIA LTDA; 003.7/2021-CPL/SEMSA firmado com a empresa R. S. 

LOBATO NERI EIRELI; e 003.8/2021-CPL/SEMSA firmado com a 

empresa PARAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – EPP, todos 

em virtude de solicitação por parte da Gerencia Técnica em 

Planejamento para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Igarapé-Miri. 

 

03. Os citados contratos constam em anexo. É o sucinto 

relatório. Passamos a análise jurídica. 
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II – PARECER: 

II.1 – DA ANÁLISE JURÍDICA: 

04. Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente 

manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica “in 

abstrato”, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, 

abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, 

econômico-financeiros e quanto à outras questões não ventiladas 

ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade 

da Administração. 

 

05. A emissão do presente parecer não significa endosso ao 

mérito administrativo, tendo em vista que é relativo à área 

jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-

Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas – BCP nº 

07, qual seja: 

 

“O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas 

sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo 

da possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre 

tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se 

aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa 

ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e 

esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua 

manifestação naquele ponto.” 

 

06. Assim, este parecer é de caráter consultivo, conforme dispõe a 

melhor doutrina: 

“...reconhece-se a autonomia da autoridade competente para 

avaliar o conteúdo do parecer jurídico e aceitá-lo ou não”.  

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 15º ed. São Paulo: Dialética, 2012, 

p. 601. 

 

07. No mesmo sentido o Tribunal de Contas da União: 
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“...deve-se verificar se o parecer está devidamente 

fundamentado, se defende tese aceitável e se está alicerçado em 

lição de doutrina ou de jurisprudência...” (Acórdão nº. 

206/2007, Plenário – TCU). 

 

II.2 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

08. O objeto do presente parecer, visa a apontar a medida 

juridicamente correta para analisar a possibilitar o ACRESCIMO 

TOTAL DOS ITENS DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: 003.5/2022-

CPL/SEMSA firmado com a empresa BRAGANTINA DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA; 003.6/2022-CPL/SEMSA firmado com a empresa 

F. CARDOSO E CIA LTDA; 003.7/2021-CPL/SEMSA firmado com a 

empresa R. S. LOBATO NERI EIRELI; e 003.8/2021-CPL/SEMSA 

firmado com a empresa PARAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA – EPP no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), ora 

em análise. 

 

09. Dispõe o artigo 65, inciso I, “b”, da Lei nº 8.666/93, a 

qual institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública, possibilidade do Poder Público realizar, 

em seus contratos, desde que justificado por fatores 

supervenientes à sua contratação, acréscimos ou supressões no 

contrato original, observados os percentuais máximos ali 

previstos. Com efeito, preceitua o artigo 65, I, “b” da Lei 

Federal, in verbis: 

 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 

alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, 

para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 

objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
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10. Desta forma, verifica-se que os CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: 

003.5/2022-CPL/SEMSA firmado com a empresa BRAGANTINA 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA; 003.6/2022-CPL/SEMSA 

firmado com a empresa F. CARDOSO E CIA LTDA; 003.7/2021-

CPL/SEMSA firmado com a empresa R. S. LOBATO NERI EIRELI; e 

003.8/2021-CPL/SEMSA firmado com a empresa PARAMED 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – EPP, estão todos em 

consonância com a Lei 8.666/93 e as suas respectivas cláusulas 

décima segunda preveem a possibilidade suscitada, vejamos: 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 

disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem 

necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato; 

12.3. A supressão resultante de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor atualizado do contrato. 

 

11. O art. 57, § 1º, incisos I a VI da Lei 8.666/93 apresenta o 

rol de possibilidades de prorrogação contratual, senão vejamos: 

 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

exceto quanto aos relativos: 

§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e 

de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do 

contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-

financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 

devidamente autuados em processo: 

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 

condições de execução do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo 

de trabalho por ordem e no interesse da Administração; 
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IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, 

nos limites permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 

terceiro reconhecido pela Administração em documento 

contemporâneo à sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, 

inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, 

diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 

contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos 

responsáveis. 

 

12. Em virtude de solicitação por parte da Gerencia Técnica em 

Planejamento a Secretária Municipal de Saúde, através de 

despacho nos autos indagou o Departamento Financeiro da 

Secretaria para atestar a existencia de recursos orçamentários 

para a cobertura das despesas, o qual respondeu de forma 

positiva através do Memorando nº 393/2022/DAF/SEMSA, informando 

também a dotação orçamentária.  

 

13. A motivação de ACRESCIMO TOTAL DOS ITENS DOS CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS: 003.5/2022-CPL/SEMSA firmado com a empresa 

BRAGANTINA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA; 003.6/2022-

CPL/SEMSA firmado com a empresa F. CARDOSO E CIA LTDA; 

003.7/2021-CPL/SEMSA firmado com a empresa R. S. LOBATO NERI 

EIRELI; e 003.8/2021-CPL/SEMSA firmado com a empresa PARAMED 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – EPP, são pertinentes, pois 

todos são em virtude de solicitação por parte da Gerencia 

Técnica em Planejamento para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Igarapé-Miri. 

 

 

14. Assim, qualquer acréscimo ou supressão quantitativa, nos 

contratos administrativos, poderá ocorrer respeitados os 

limites estabelecidos nos ditames do artigo 65 da Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, in verbis: 
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§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 

obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de 

reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

 

15. No caso em tela, verifica-se que até a presenta data não 

foi realizado nenhum termo aditivo de valores nos citados 

contratos e a legislação prevê a possibilidade de aditamento de 

até 25% do valor inicial atualizado. Assim, constata-se que o 

percentual de 25% (vinte e cinco por cento) está dentro do 

limite previsto no § 1°, do Art. 65 da Lei nº 8.666 de 1993 e 

da Cláusula décima segunda dos respectivos Contratos. 

 

16. Por fim, tem-se que a pretensão da Administração é 

tempestiva, vez que os aludidos contratos se encontram em vigor 

tendo em vista que o seus vencimentos ocorrerão somente em 31 

de dezembro de 2022. 

 

III – CONCLUSÃO: 

17. Cumpre salientar que esta consultoria jurídica emite 

parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo 

adentrar a conveniência e a oportunidade dos atos praticados no 

âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativa, além disso, este parecer 

possui caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a 

decisão do gestor. 

 

18. Por todo o exposto, com fulcro nas disposições normativas 

pertinentes, esta consultoria manifesta-se favorável a 

elaboração do Termos Aditivos, uma vez que se encontram em 

conformidade com o ordenamento jurídico, notadamente com a Lei 

nº 8.666/1993 e Cláusulas decima segunda dos CONTRATOS 
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ADMINISTRATIVOS: 003.5/2022-CPL/SEMSA firmado com a empresa 

BRAGANTINA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA; 003.6/2022-

CPL/SEMSA firmado com a empresa F. CARDOSO E CIA LTDA; 

003.7/2021-CPL/SEMSA firmado com a empresa R. S. LOBATO NERI 

EIRELI; e 003.8/2021-CPL/SEMSA firmado com a empresa PARAMED 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – EPP e demais instrumentos 

legais citados. 

 

19. Quanto às cláusulas da minuta do aditivo, estão de acordo 

com as exigências factuais e legais pertinentes ao objeto. 

 

É o parecer. 

S.M.J. 

Igarapé-Miri, 13 de julho de 2022. 

 

 

 

Assessor Jurídico 

OAB/PA 19.492 
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